
PRM-CZS-00001027/2020

 

 

Recomendação Conjunta n.º 1, de 6 de abril de 2020

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e o MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO ACRE , no uso de suas atribuições constitucionais e legais, diante do
que constam nos Procedimento Administrativo nº 1.10.001.000030/2020-66, em trâmite na
Procuradoria da República no Município de Cruzeiro do Sul/AC; Procedimento
Administrativo nº 09.2020.00000241-7, em trâmite na Promotoria de Justiça de Cruzeiro
do Sul; Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000240-6, em trâmite na Promotoria de
Justiça de Feijó; Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000336-0, em trâmite na
Promotoria de Justiça de Mâncio Lima; Procedimento Administrativo nº
09.2020.00000337-1, em trâmite na Promotoria de Justiça de Rodrigues Alves;
Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000338-2, em trâmite na Promotoria de Justiça
de Tarauacá; e, Procedimento Administrativo nº 09.2020.00000313-8, em trâmite na
Promotoria de Justiça de Jordão.

 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme art.
127, “caput”, e art. 129, III, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 – CRFB/88);

 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a expedição de
recomendações, visando a melhoria dos serviços de relevância pública, bem como o
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo
razoável para a adoção das providências cabíveis (art. 6º, inc. VII, "c", e inc. XX, da Lei
Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993 – LC n.º 75/93; art. 27, parágrafo único, inc.
IV, e art. 80, ambos da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, Lei Orgânica Nacional do
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Ministério Público – LONMP; art. 44, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º
291, de 29 de dezembro de 2014);

 

CONSIDERANDO que a defesa das comunidades indígenas é função
institucional do Ministério Público Federal (art. 5º, inc. III, "e", e art. 37, II, ambos da LC
n.º 75/93), e que, no âmbito do Ministério Público do Estado do Acre, compete aos
Promotores de Justiça "defender, supletivamente, os direitos e interesses das populações
indígenas" (art. 57, inc. XXIII, da Lei Complementar Estadual n.º 291, de 29 de dezembro
de 2014);

 

CONSIDERANDO os elementos acostados ao Procedimento
Administrativo nº 1.10.001.000030/2020-66, instaurado para acompanhar as ações
implementadas pelas instituições competentes para prevenir a disseminação do Coronavírus
(COVID-19) entre os povos indígenas e comunidades tradicionais situados na área de
abrangência da PRM-CZS (Cruzeiro do Sul, Feijó, Jordão, Mâncio Lima, Marechal
Thaumaturgo, Porto Walter, Rodrigues Alves e Tarauacá), bem como garantir tratamento
adequado;

 

CONSIDERANDO a situação de "Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional", declarada pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro
de 2020, em decorrência da pandemia causada pelo SARS-CoV-2 (novo coronavírus);

 

CONSIDERANDO os esforços da comunidade internacional para alterar o
cenário epidêmico;

 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde do Brasil, em 3 de fevereiro
de 2020, declarou "Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional" (ESPIN), com
fulcro no Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011 (cf. Portaria Ministério da Saúde n.º
188/2020);
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CONSIDERANDO a promulgação da Lei n.º 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, que “dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”;

 

CONSIDERANDO a edição da Portaria Ministério da Saúde n.º 356, de 11
de março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na
Lei n.º 13.979/2020;

 

CONSIDERANDO a edição da Portaria Interministerial n.º 5, de 17 de
março de 2020, que dispõe sobre a compulsoriedade das medidas de enfrentamento da
emergência de saúde pública previstas na Lei n.º 13.979/2020;

 

CONSIDERANDO que, no Brasil, o vírus atinge todos os Estados da
federação, sendo registrados, em 1º de abril de 2020, 5.717 casos e 201 mortes,
progredindo, a epidemia, para 10.681 casos confirmados e 460 mortes, em 5 de abril de
2020;

 

CONSIDERANDO que, no Estado do Acre, já foram confirmados 46
(quarenta e seis) casos confirmados, segundo informações do Centro de Infectologia
Charles Mérieux, divulgados, em 3 de abril de 2020, pela Secretaria de Estado de Saúde do
Acre (SESACRE), por intermédio de seu Departamento de Vigilância em Saúde (DVS);

 

CONSIDERANDO que, segundo dados, de agosto de 2019, do Sistema de
Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI), fornecidos pelo Distrito Sanitário
Especial Indígena – Alto Rio Juruá (DSEI-ARJ), a área de abrangência da PRM-CZS reúne
18.310 indígenas, de 14 etnias, que residem em 161 aldeias (OFÍCIO n.º 761/2019
MINISTÉRIO DA SAÚDE);

 

CONSIDERANDO a preocupação com as doenças respiratórias,
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https://portal.mpf.mp.br/unico/unico-v2/app/modules/extraJudicial/visualizador/VisualizadorIntegraConsolidadaView.html#?documento=96515540


responsáveis por altas taxas de letalidade nas aldeias, o que pode vir a resultar em cenário
trágico com a disseminação do coronavírus em terras indígenas isoladas dos centros
urbanos, especialmente no Estado do Acre, dada a densidade florestal registrada em seu
território;

 

CONSIDERANDO que as especificidades imunológicas e epidemiológicas
tornam os povos indígenas particularmente suscetíveis ao novo coronavírus, sobretudo
tendo em vista que doenças respiratórias são uma das principais causas de óbitos entre estes
povos:

 

"Historicamente, observou-se maior vulnerabilidade biológica dos povos
indígenas a viroses, em especial às infecções respiratórias. As epidemias e
os elevados índices de mortalidade pelas doenças transmissíveis
contribuíram de forma significativa na redução do número de indígenas
que vivem no território brasileiro. As doenças do aparelho respiratório
ainda continuam sendo a principal causa de mortalidade infantil na
população indígena."

(SESAI, Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo
Coronavírus – COVID-19 – em Povos Indígenas);

 

CONSIDERANDO que aspectos socioculturais de alguns povos indígenas,
como concepção ampliada de família e de núcleo doméstico, habitação em casas coletivas e
o compartilhamento de utensílios, podem facilitar o contágio exponencial da doença nas
aldeias;

 

CONSIDERANDO, ainda, que a situação de especial vulnerabilização social
e econômica a que estão submetidos os povos indígenas no país, bem como que as
dificuldades logísticas de comunicação e de acesso aos territórios agravam o risco de
genocídio indígena;

 

CONSIDERANDO que viroses respiratórias foram vetores do incontáveis
óbitos de indígenas, em diversos momentos da história do país, inclusive, com registros de
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mortes provocados por epidemias em documentos oficiais, como o relatório Figueiredo de
1967;

 

CONSIDERANDO que a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), até o
momento, não divulgou plano de ação para prevenção e tratamento da COVID-19 entre os
povos indígenas;

 

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 dispõe que a saúde é um direito social de todos e dever do Estado, devendo ser
garantida “mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação” (art. 6º c/c art. 196);

 

CONSIDERANDO que os cuidados com a saúde são de competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que devem conjugar
recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos (cf. CRFB/88, art. 23, inc. II, e art.
30, inc. VII; e Lei n.º 8.080/1990, art. 7º, inc. XI);

 

CONSIDERANDO que “as ações e serviços públicos de saúde integram
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único”, cujas diretrizes são
a descentralização, o atendimento integral e a participação da comunidade (CRFB/88, art.
198);

 

CONSIDERANDO que o Sistema Único de Saúde (SUS) é constituído por
um conjunto de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e entes públicos federais,
estaduais e municipais, da administração pública direta e indireta, obedecendo aos
princípios da universalidade e igualdade da assistência à saúde, dentre outros (cf. Lei n.º
8.080/1990, art. 4º e art. 7º, inc. I e inc. IV);
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CONSIDERANDO que “para atendimento de necessidades coletivas,
urgentes e transitórias” decorrentes de irrupção de epidemias, a autoridade competente da
esfera administrativa da União, Estados e Municípios poderá requisitar bens e serviços de
pessoas físicas ou jurídicas, assegurando-lhes indenização (Lei n.º 8.080/1990, art. 15);

 

CONSIDERANDO que a “Lei do SUS” (Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de
1990), com as alterações promovidas pela Lei n.º 9.836, de 23 de setembro de 1999,
instituiu o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do Sistema Único de
Saúde, cujas ações e serviços de saúde são voltados para o atendimento dos povos
indígenas em todo território nacional, coletiva ou individualmente (cf. art. 19-A e art. 19-
B);

 

CONSIDERANDO que os povos indígenas têm direito a uma política de
saúde diferenciada, que respeite suas especificidades e práticas tradicionais e que contemple
“aspectos de assistência à saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, meio ambiente,
demarcação de terras, educação sanitária e integração institucional” (Lei n.º 8.080/90, art.
19-F);

 

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado do Acre, promulgada em 3
de outubro de 1989, dispõe sobre a proteção e preservação dos povos indígena, nos
seguintes termos:

 

"Art. 220-A. O Estado e os Municípios promoverão a proteção, a
preservação e incentivarão a autonomia dos povos indígenas [...]

§ 2º O Poder público poderá participar, quando couber, das definições e
implementações de planos, programas e projetos da União destinados aos
povos indígenas. [...]

§ 5º O Poder público do Estado, quando couber, disporá de promotores de
justiça e defensores públicos especializados para a defesa dos direitos e
interesses dos índios, suas comunidades e organizações existentes no
território acreano.

§ 6º São asseguradas aos povos indígenas proteção, assistência social e de
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saúde, prestadas pelo poder público estadual e municipal." [grifos nosso]

 

CONSIDERANDO que a Convenção n.º 169 da Organização Internacional
do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho
de 1989; no âmbito interno, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 143, de 20 de junho de
2002; promulgada pelo Decreto n.º 5.051, de 19 de abril de 2004; posteriormente,
consolidada no Decreto n.º 10.088, de 5 de novembro de 2019 (Anexo LXXII), dispõe, em
relação à saúde do indígena, o seguinte:

 

"Artigo 25

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos
povos interessados serviços de saúde adequados ou proporcionar a esses
povos os meios que lhes permitam organizar e prestar tais serviços sob a
sua própria responsabilidade e controle, a fim de que possam gozar do
nível máximo possível de saúde física e mental.

2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível,
em nível comunitário. Esses serviços deverão ser planejados e
administrados em cooperação com os povos interessados e levar em conta
as suas condições econômicas, geográficas, sociais e culturais, bem como
os seus métodos de prevenção, práticas curativas e medicamentos
tradicionais.

3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao
emprego de pessoal sanitário da comunidade local e se centrar no
atendimento primário à saúde, mantendo ao mesmo tempo estreitos
vínculos com os demais níveis de assistência sanitária.

4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as
demais medidas econômicas e culturais que sejam adotadas no país."

 

CONSIDERANDO a criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena –
SESAI (cf. Lei n.º 12.314, de 19 de agosto de 2010);

 

CONSIDERANDO que em nível local cabe aos Distritos Sanitários
Especiais Indígenas (DSEI) e Polos Base – órgãos superiores da estrutura da SESAI – a
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promoção “de ações específicas em situações especiais”, a exemplo do combate de
epidemias, surtos, dentre outras intempéries (cf. Portaria Ministério da Saúde n.º 254, de 31
de janeiro de 2002 – Portaria MS n.º 254/2002 – Política Nacional de Saúde Indígena);

 

CONSIDERANDO que o SUS serve como retaguarda e referência ao
Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo adaptar sua estrutura e organização de
forma a propiciar a integração e o atendimento necessário em todos os níveis (cf. Lei n.º
8.080/90, art. 19-G, § 2º)

 

CONSIDERANDO, nesse sentido, que o Subsistema de Atenção à Saúde
Indígena desenvolve serviços e políticas de atenção básica ou primária em saúde para os
povos indígenas, primordialmente em seus territórios tradicionalmente ocupados,
referenciando os casos de média e alta complexidade para os hospitais do SUS
administrados por Estados e Municípios;

 

CONSIDERANDO que foi instituído o Incentivo para a Atenção
Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI) que visou qualificar os serviços de saúde de
média e alta complexidade oferecidos aos usuários indígenas por meio de repasses
financeiros a entes estaduais e municipais e a estabelecimentos ambulatoriais e hospitalares
(cf. Portaria Ministério da Saúde n.º 2.663, de 11 de outubro de 2017);

 

CONSIDERANDO que, nos casos em que há demanda por atendimento de
média e alta complexidade, as Casas de Saúde Indígena recebem os usuários referenciados
vindos das aldeias, e o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deve adotar procedimentos
de referência, contrarreferência e acompanhamento dos usuários encaminhados à rede do
SUS, garantindo o respeito às restrições e prescrições alimentares, acompanhamento por
parente ou intérpretes, acolhimento adequado, dentre outras medidas de respeito à
diversidade e às práticas tradicionais (cf. Decreto n.º 3.156, de 27 de agosto de 1999, art. 2º,
parágrafo único; e Portaria MS n.º 254/2002 – Política Nacional de Saúde Indígena);
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CONSIDERANDO que as Secretarias Estaduais e Municipais “devem
atuar de forma complementar na execução das ações de saúde indígena”, sendo
“indispensável a integração das ações nos programas especiais, como a imunização, saúde
da mulher e da criança, vigilância nutricional, controle da tuberculose, malária, doenças
sexualmente transmissíveis e AIDS, entre outros, assim como nos serviços de vigilância
epidemiológica e sanitária a cargo dos gestores estaduais e municipais do SUS” (cf.
Portaria MS n.º 254/2002 – Política Nacional de Saúde Indígena);

 

CONSIDERANDO que os órgãos e entes, no âmbito de suas atribuições
compartilhadas ou específicas, devem atuar em perfeita complementariedade,
cooperação e integração, em consonância com a CRFB/88, a legislação do SUS e a Política
Nacional de Saúde Indígena (cf. Portaria MS n.º 254/2002);

 

CONSIDERANDO  que o cenário reclama ações emergenciais dos órgãos e
entes públicos, SESAI, União, Estados e Municípios, de forma complementar,
coordenada e integrada, sobretudo na prevenção da disseminação da doença entre os
povos indígenas, mas também na garantia do pleno atendimento, evitando a ocorrência de
“pontos cegos” e a evolução dos casos eventualmente constatados decorrente da demora no
atendimento;

 

CONSIDERANDO que a SESAI, diante deste cenário, expediu uma série de
notas informativas, ofícios circulares, recomendações e orientações às Equipes
Multidisciplinares de Saúde Indígenas, DSEI, Polos Base e CASAI acerca da prevenção e
do tratamento da Covid-19, da assepsia e do uso de equipamento de proteção individual,
dos procedimentos de ações de vigilância, dos protocolos de manejo clínico, da notificação,
dos fluxos nas referências do SUS, dentre outras informações (cf. Nota informativa n.º
2/2020-COGASI/DASI/SESAI/MS, de 28 de janeiro de 2020; Nota Informativa n.º 6/2020-
COGASI/DASI/SESAI/MS, de 2 de março de 2020; Ofício Circular n.º
1/2020/DASI/SESAI/MS, de 16 de março de 2020; Ofício Circular n.º
2/2020/DASI/SESAI/MS, de 17 de março de 2020; Ofício Circular n.º
3/2020/DASI/SESAI/MS, de 20 de março de 2020; e Ofício Circular n.º
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9/2020/COGASI/DASI/SESAI/MS, de 2 de abril de 2020);

 

CONSIDERANDO que a SESAI divulgou o Plano de Contingência
Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19) em Povos Indígenas e
os Informe Técnico n.º 1/2020, de 16 de março de 2020, Informe Técnico n.º 2/2020, de 20
de março de 2020, e Informe Técnico n.º 3/2020, de 23 de março de 2020, com previsão,
dentre outras medidas, da restrição das remoções e deslocamento das aldeias e da
permanência nas CASAI aos casos emergenciais e de acompanhamento absolutamente
necessários, com o propósito de reduzir a circulação dos indígenas nas cidades e evitar
exposição ao contágio;

 

CONSIDERANDO que a SESAI instituiu o Comitê de Crise para
planejamento, coordenação, execução, supervisão e monitoramento dos impactos da Covid-
19 sobre os povos indígenas (cf. Portaria SESAI n.º 16, de 24 de março de 2020);

 

CONSIDERANDO que estas medidas de informação e de gestão devem
estar à altura da magnitude do risco de contágio;

 

CONSIDERANDO que os Polos Base devem dispor de insumos
laboratoriais para diagnóstico da COVID-19;

 

CONSIDERANDO que a não realização de testes poderá obrigar os
indígenas a permanecerem em quarentena nas cidades, o que nem sempre se revela possível,
bem como aumenta o risco de contágio exponencial nas aldeias;

 

CONSIDERANDO que muitas aldeias não dispõem de equipamento de
comunicação, o que pode prejudicar a remoção de emergência e/ou obrigar os indígenas ou
Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena a se deslocarem a outras aldeias em caso de
suspeita de infecção pelo novo coronavírus, aumentando a probabilidade de disseminação
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do vírus;

 

CONSIDERANDO que muitas aldeias não estão acobertadas por contratos
de frete aéreo, terrestre ou fluvial, o que pode inviabilizar remoções de emergência em caso
de suspeita de contágio pelo novo coronavírus, aumentando os riscos de evolução do
quadro e de disseminação do vírus nas aldeias;

 

C O N S I D E R A N D O que o Ofício Circular n.º
37/2020/SESAI/GAB/SESAI/MS, de 23 de março de 2020, expedido pela SESAI autoriza
os DSEI a adquirirem insumos para a prevenção e tratamento da COVID-19 mediante
dispensa de licitação, nos termos da Lei n.º 13.979/2020, de 6 de fevereiro de 2020, e da
Medida Provisória n.º 926/2020, de 20 de março de 2020, no entanto exige um rito que
pode inviabilizar a aquisição célere dos materiais necessários:

 

"Informa-se que quaisquer processos de contratação decorrentes da
legislação supracitada deverão ser justificados e submetidos ao
DASI/SESAI para análise de pertinência e instrução processual, para
disponibilidade orçamentária pela CGPO/SESAI e para aprovação pelo
Gabinete da SESAI, independentemente do valor e objeto. O
prosseguimento do processo será aprovado pela SESAI caso estejam
dentro da estrita legalidade e a necessidade esteja justificada";

 

CONSIDERANDO que o referido ofício não menciona aquisição de
insumos laboratoriais para diagnóstico rápido da COVID-19 ou de equipamentos de
comunicação ou de transporte;

 

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n.º 07, da 6.ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal:

 

"Título: Direito à saúde diferenciada aos índios que vivem fora das Terras
Tradicionais."
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"Enunciado: O Poder Público deve promover a proteção e assistência aos
índios que vivem fora das Terras Tradicionais, dando efetividade ao direito
à saúde diferenciada."

 

CONSIDERANDO o teor do Enunciado n.º 09, da 6.ª Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (anteriormente, Enunciado Conjunto
n.º 1, das 5.ª e 6.ª CCRs):

 

"Título: Responsabilidade da SESAI e dos DSEIs nos casos de constatação
de presença de populações indígenas."

"Enunciado: A SESAI e os DSEIs têm a responsabilidade de, nos casos em
que se constate a presença de populações indígenas, situadas em áreas
regularizadas ou não, adotar todas medidas possíveis visando ao seu pleno
entendimento, no campo da saúde e do saneamento básico, inclusive com a
execução de obras de caráter permanente ou temporário [nova redação,
alterada no XIV Encontro Nacional da 6.ª CCR em 5/12/2014]."

 

CONSIDERANDO que, conforme demonstrado acima, é da competência
dos Estados e Municípios a atenção de média e alta complexidade, estes entes federativos
não podem, sob qualquer hipótese, negar atendimento aos indígenas, em razão de suspeita
ou confirmação contágio pelo novo coronavírus, estejam os indígenas referenciados pelo
DSEI ou não;

 

CONSIDERANDO que há risco de propagação exponencial da doença,
afetando muitos indígenas em uma mesma aldeia, o que demanda, por parte da atenção de
média e alta complexidade, a oferta de leitos e aparelhos (sobretudo respiradores) em
quantidade suficiente para atendimentos simultâneos;

 

CONSIDERANDO que as restrições ao deslocamento às cidades, com o
propósito de evitar os riscos de exposição e contágio, podem gerar desabastecimento das
aldeias e prejuízos à segurança alimentar dos indígenas, o que reclama atuação da SESAI,
da FUNAI, dos Estados e dos Municípios;
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CONSIDERANDO que a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), após
provocação da SESAI, editou a Portaria n.º 419/PRES, em 17 de março de 2020,
estabelecendo medidas temporárias de prevenção à infecção e propagação do
coronavírus, mediante restrição de acesso às terras indígenas;

 

CONSIDERANDO que esta medida de restrição de acesso não garante
proteção territorial suficiente para evitar o contágio dos povos indígenas pelo novo
coronavírus, já que dezenas de terras indígenas sofrem com invasões de garimpeiros,
madeireiros, dentre outras atividades criminosas que induzem fluxo constante de não
indígenas nestes territórios, debilitando de sobremaneira a eficácia das políticas sanitárias e
de isolamento social;

 

CONSIDERANDO que a recente orientação da FUNAI no sentido de
indeferir o deslocamento de seus servidores para terras indígenas não homologadas
(Despacho n.º 00137/2020/GAB/PFE/PFE-FUNAI/PGF/AGU e despachos presidenciais
nele fundamentados) vulnerabiliza o monitoramento e a proteção territorial, sujeitando os
povos indígenas que ocupam tradicionalmente terras indígenas não homologadas a maiores
riscos de contágio da COVID-19;

 

CONSIDERANDO que a demarcação e a proteção territorial são
reconhecidas como de fundamental importância para as ações de saúde indígena, bem como
o dever de a FUNAI acompanhar as ações de saúde promovidas nos territórios indígenas
(cf. Portaria MS n.º 254/2002 – Política Nacional de Saúde Indígena);

 

CONSIDERANDO q u e , isolamento consiste na "separação de pessoas
doentes ou contaminadas", visando "evitar a contaminação ou a propagação do
coronavírus" e, quarenta, por sua vez, considera-se a "restrição de atividades ou separação
de pessoas suspeitas de contaminação das pessoas que não estejam doentes", com a
finalidade de "evitar a possível contaminação ou a propagação do coronavírus", conforme
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definição legal do art. 2º da susodita Lei n.º 13.979/2020;

 

CONSIDERANDO que, a Constituição da República Federativa do Brasil,
promulgada em 5 de outubro de 1988, prevê, em cenário extremo, a "remoção dos grupos
indígenas de suas terras [...] em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua
população", visando proteger e preservar os grupo indígenas, justificando, destarte, "a
contrario sensu", o retorno compulsório de indígenas as suas aldeias, com observância, caso
necessário, do isolamento e da quarentena, bem como a limitação temporária de
deslocamento dos indígenas para os centros urbanos, visando obstar a propagação do
COVID-19 e o contágio do grupo inteiro, desde que, garantidos o fornecimento de
alimentos e materiais de higiene e limpeza;

 

CONSIDERANDO a recomendação da Secretaria Especial de Saúde
Indígena (SESAI), veiculadas na Nota Informativa n.º 3, de 5 de abril de 2020, para que a
população indígena "evite ao máximo se dirigir aos centros urbanos":

 

"A SESAI tem recomendado à população indígena que evite ao máximo se
dirigir aos centros urbanos, onde pode haver transmissibilidade do vírus.
Ações como essa, além de reduzirem o número de casos, e por
consequência, evitar a transmissão dentro da aldeia indígena, tem o
potencial de reduzir o impacto para os serviços de saúde, por reduzir o
pico epidêmico.
Nesse momento, portanto, de enfrentamento da pandemia de COVID-19,
em que há recomendação dos órgãos federais para que a população
indígena permaneça em suas aldeias para evitar a transmissão do
coronavírus, a ação de distribuição de alimentos pode ser fundamental para
garantir a segurança alimentar de famílias indígenas que por ventura
necessitem."

(Nota informativa n.º 3/2020 – Departamento de Atenção à Saúde Indígena
/ Secretaria Especial de Saúde Indígena / Ministério da Saúde)

 

CONSIDERANDO que, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos –
Pacto de São José da Costa Rica, adotada no âmbito da Organização dos Estados
Americanos em de 22 de novembro de 1969, e promulgada, em âmbito interno, pelo
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Decreto n.º 678, de 6 de novembro de 1992, dispõe acerca da restrição ao direito de
circulação para proteger a saúde pública:

 

"Artigo 22 - Direito de circulação e de residência

1. Toda pessoa que se encontre legalmente no território de um Estado tem
o direito de nele livremente circular e de nele residir, em conformidade
com as disposições legais. [...]

3. O exercício dos direitos supracitados não pode ser restringido, senão em
virtude de lei, na medida indispensável, em uma sociedade democrática,
para prevenir infrações penais ou para proteger a segurança nacional, a
segurança ou a ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, ou os direitos
e liberdades das demais pessoas.

4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser
restringido pela lei, em zonas determinadas, por motivo de interesse
público. [...]"

 

"Artigo 32 - Correlação entre deveres e direitos

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a
humanidade.

2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela
segurança de todos e pelas justas exigências do bem comum, em uma
sociedade democrática."

 

CONSIDERANDO que, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e
Políticos, adotado pela XXI Sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 16 de
dezembro de 1966, e, em âmbito interno, aprovado pelo Decreto Legislativo n.° 226, de 12
de dezembro de 1991, e  promulgado pelo Decreto n.º 592, de 6 de julho de 1992,
igualmente, prevê a restrição ao direito de circulação para proteger a saúde:

 

"ARTIGO 12

 1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado terá o
direito de nele livremente circular e escolher sua residência. [...]

3. Os direitos supracitados não poderão em lei e no intuito de restrições, a
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menos que estejam previstas em lei e no intuito de proteger a segurança
nacional e a ordem, a saúde ou a moral pública, bem como os direitos e
liberdades das demais pessoas, e que sejam compatíveis com os outros
direitos reconhecidos no presente Pacto. [...]"

 

CONSIDERANDO que as pessoas afetadas pelas medidas de emergência de
saúde pública decorrentes do coronavírus, têm asseguradas "o pleno respeito à dignidade,
aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das pessoas" (art. 3º, § 2º, inc. III, da Lei
n.º 13.979/2020);

 

CONSIDERANDO a necessidade de harmonizar os direitos individuais de
livre circulação dos indígenas com o direito a existência continuada e o direito a saúde das
comunidades indígenas;

 

RESOLVEM, com fundamento nos art. 127 e art. 129, inc. V, ambos da
CRFB/88, nos art. 5º, inc. III, “e”, e art. 6º, inc. VII, “c”, e inc. XI da LC n.º 75/93; art. 27,
parágrafo único, inc. IV, e art. 80, ambos da LONMP; e art. 44, parágrafo único, da LC
Estadual n.º 291/2014, RECOMENDAR:

 

( a ) ao Distrito Sanitário Especial Indígena Alto Rio Juruá (DSEI-
ARJ) que elabore e execute o Plano de Contingência Distrital para Infecção Humana
pelo Novo Coronavírus, e contemple, no mínimo, os seguintes pontos:

 

1. Aquisição imediata de insumos laboratoriais para o diagnóstico do novo
coronavírus (testes PCR e sorologia), em quantidade suficiente, que considere os riscos de
contágio exponencial em curto intervalo temporal (curva aguda), bem como a necessidade
de controle sanitário de entrada nas aldeias, de indígenas e profissionais da saúde, sem
prejuízo da compra e distribuição dos referidos itens pela SESAI e Ministério da Saúde;

 

2. Aquisição imediata de kits de oxigênio, em quantidade suficiente, que
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considere os riscos de contágio exponencial em curto intervalo temporal (curva aguda);

 

3. Aquisição imediata de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para
todos os profissionais das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena, inclusive aos
agentes indígenas de saúde e agentes indígenas de saneamento, bem como aos das Casas de
Saúde Indígena e Polos-Base;

 

4. Aquisição imediata de equipamentos de comunicação (rádio, internet ou
outro) que garantam que todas as aldeias atendidas por esta Secretaria disponham de meios
de comunicação em caso de emergência;

 

5. Celebração imediata de contrato de transporte terrestre, aéreo e fluvial, que
garantam cobertura a todas as aldeias atendidas por esta Secretaria, de modo a viabilizar
remoções de emergência;

 

6. Garantia da presença de Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena em
todas as aldeias atendidas por este Distrito;

 

7. Promoção da adequação do espaço físico das Casas de Saúde Indígena e
outras unidades de apoio a indígenas convalescentes, a fim de garantir o isolamento dos
usuários e evitar o contágio;

 

8. Promoção da articulação com a Secretaria de Estado de Saúde do Acre
(SESACRE) e as secretarias municipais de saúde, a fim de garantir a inclusão dos povos
indígenas nos planos emergenciais do Estado e dos Municípios;

 

9. Promoção do controle sanitário das pessoas que estão entrando nas
aldeias, seja dos profissionais das Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena, ou dos
próprios indígenas que estejam ou residam nas cidades, de modo a evitar a entrada de
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pessoas contaminadas;

 

10. Organização e monitoramento, junto aos indígenas, de espaços para
garantir o isolamento social dos indígenas nas próprias aldeias, para os casos de suspeita ou
confirmação de contágio pelo novo coronavírus, nas hipóteses em que não haja necessidade
de internação;

 

11. Locação ou cessão de espaços adequados para que os indígenas, que
estejam na cidade, realizem quarentena, nos casos suspeitos ou confirmados, para além das
Casas de Saúde Indígena;

 

12. Adoção de todas as medidas para que as Equipes Multidisciplinares de
Saúde Indígena, ao adentrarem nas aldeias, adotem todas as precauções para evitar
transmissão aos indígenas, como quarentena, desinfecção e uso de Equipamento de
Proteção Individual;

 

(b) à Coordenação Regional do Juruá – Fundação Nacional do Índio

 

1. Confeccione plano de ação prevendo medidas para evitar o contágio dos
povos indígenas do Acre pelo novo coronavírus;

 

2. Elabore e implemente, imediatamente e em parceria com a DSEI/ARJ,
estratégias para evitar o deslocamento dos indígenas para a cidade (por exemplo, para
aquisição de alimentos ou recebimento de benefícios sociais);

 

3. Promova a extensão das medidas de restrição de acesso previstas na
Portaria n.º 419/PRES, de 17 de março de 2020, a todas as terras tradicionalmente ocupadas
por povos indígenas, independentemente do estágio do processo demarcatório da terra
indígena;
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4. Em parceria com o DSEI/ARJ e os Municípios da região, forneça
alimentos e materiais de higiene aos indígenas nas aldeias, inclusive as localizadas nos
centros urbanos, a fim de garantir segurança alimentar e evitar o deslocamento dos
indígenas para as cidades, não impondo qualquer restrição em razão do estágio do processo
demarcatório da terra indígena, incluídas as áreas reivindicadas e retomadas;

 

5. Implemente, imediatamente, medidas de proteção territorial em todas as
terras indígenas identificadas/delimitadas, declaradas ou homologadas, de modo a impedir
e/ou retirar invasores, especialmente garimpeiros e madeireiros, a fim de prevenir o
contágio dos indígenas pelo novo coronavírus;

 

6. Elabore, imediatamente, em parceria com a SESAI, plano de contingência
para surtos e epidemias, específico para povos indígenas isolados e de recente contato,
referente à Covid-19, nos termos da Portaria Conjunta do Ministério da Saúde e da Funai
n.º 4.094, de 20 de dezembro de 2018;

 

(c) aos Municípios de Cruzeiro do Sul, Feijó, Jordão, Mâncio Lima,
Marechal Thaumaturgo, Porto Walter, Rodrigues Alves e Tarauacá

 

1. Abstenham-se, sob qualquer hipótese, de negar atendimento aos indígenas
que demandem cuidados de atenção básica ou média e alta complexidade, em razão de
suspeita ou confirmação de contágio pelo novo coronavírus, estejam eles referenciados ou
não pelo Subsistema de Atenção à Saúde Indígena;

 

2. Adquiram e disponibilizem EPI de uso ambulatorial (máscara cirúrgica,
capote, luvas, proteção ocular – óculos ou máscara facial), leitos hospitalares, ventiladores
mecânicos (invasivos e não invasivos), AMBU, cilindros de oxigênio de 7 e 10 litros,
oxímetro de pulso, monitor multipamétrico, dentre outros recursos materiais e humanos
necessários ao atendimento intensivo e emergencial, em quantidade suficiente para atender
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os povos indígenas, considerando os riscos de contágio exponencial em curto intervalo
temporal (curva aguda) entre estes grupos;

 

3. Reúnam-se com a FUNAI (Coordenação Regional do Juruá) e com a
Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, e articulem políticas públicas, a fim de
garantir a inclusão dos povos indígenas nos planos emergenciais dos respectivos
Municípios;

 

4. Garantam, em colaboração com a FUNAI (Coordenação Regional do
Juruá) e com a Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, o fornecimento de alimentos
e materiais de higiene e limpeza aos indígenas nas aldeias, a fim de garantir segurança
alimentar e evitar o deslocamento dos indígenas para as cidades;

 

5. Garantam o retorno dos indígenas às suas aldeias, sempre que o caso
recomende, sobretudo aqueles que se encontram em situação de risco, em inobservância as
recomendações de evitar aglomerações;

 

6. Articulem, junto ao Distrito Sanitário Especial Indígena Alto Rio Juruá
(DSEI-ARJ), a locação ou cessão de espaços adequados para realização de isolamento ou
quarentena nas cidades, para os casos suspeitos ou confirmados.

 

ENCAMINHE-SE esta recomendação às autoridades através de correio
eletrônico, com exigência de confirmação de recebimento. 

 

FIXA-SE o prazo excepcional de 5 (cinco) dias corridos para o
cumprimento da presente RECOMENDAÇÃO CONJUNTA, bem como para que seja
informado ao Ministério Público Federal e, também, ao Ministério Público do Estado do
Acre, o aludido cumprimento.
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INFORME-SE que a presente RECOMENDAÇÃO CONJUNTA dá ciência
e constitui em mora o destinatário quanto às providências solicitadas, podendo a omissão
na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo de todas as as providências
administrativas e ações judiciais cabíveis contra os agentes que se omitirem.

 

Cruzeiro do Sul, 6 de abril de 2020.

 

 

BRUNO ARAÚJO DE FREITAS

Procurador da República

 

DAISSON GOMES TELES

Promotor de Justiça

 

JULEANDRO MARTINS DE OLIVEIRA

Promotor de Justiça

 

MANUELA C. DE SANTANA FARHAT

Promotora de Justiça

 

OCIMAR DA SILVA SALES JÚNIOR

Promotor de Justiça

 

IVERSON RODRIGO M. C. BUENO

Promotor de Justiça

 

PAULIANE MEZABARBA SANCHES

Promotora de Justiça

 

LUCAS COSTA ALMEIDA DIAS
Procurador da República
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